
PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DOS PARECãS 

ESTADO DE R O N D ~ N I A  

Lei Qi-dinhrb a" 254KP105 Em 23 de Dezembro de 2005. 
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R E M U N E R A ~ O  DO MAGIST~RIO PUBLICO DO 
MUNIC~PIO DE ALTO ALEGRE DOS PARECiS E DA 
OUTRGS PROVIDENCIAS". 

0 Sr. MARITON BENETIDO DE HOLANDA, Prefeito Municipal de Alto Alegre 
dos ParecislRO, no uso das att-ibuições que lhe sâ.0 conferidas pelo incisú VI do artigo 58 da Lei 
Orgdnica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte. Lei: 

PLANO DE CARREIRA E REMUNERAÇAO DO MAGIST~%IQ PUBLICO 

CAPITLILO 1 
DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

Art. I". A presente Lei dispõe sobre a altemção do Plano de Cmcini e de 
Remiineraqao do Magistkrio Piibl ico do Municipio de AI to A lege dos Parecis, Estado de Rondonia, 
com os seguintes objetivos: 
I. regularizar o Quadro do Magistério Público da Rede Piiblica Municipal; 
I I. incentivar a profissioiializa@o do referido quadro; 
l l l .  =guardar o prindpio da isonomia salarial prevista em lei vigente; e 
IV. assegurar a valoriz#ção do Professor e Esperiat ista Eduwcionai. 

Art. 1. Para os efeitos desta lei. entendese por: 
I. Rede Municipal dc Ensino: o conjunto de instiluipõcs c - ~ o s  que realiza atividadcs de educaçho 
sob a cmrdeiiaç80 da Swretaria Municipal da Eduação; 4 

II. Magiste~o Publico Municipal: o conjunto de profissionais da educação titulares da cargo de 
Professor do ensino público municipal; 
111. Professor: o titular de cargo da Carreim do Magistdrio PiibIico Municipal. com tunl;ão de 
d d ~ i c i a  e suporte pedagdgicci direto A docência na educação infantil, ensina fundamenial c ensino 
mddio; 
[V. Fun- dt: Magisfkrici: as atividades dagiigico direto h d-cia. ai 
iiicluida. as de admin is e orientação educacional. 
V. Cargo: r, lugar na a um wnjunta de atribuiçdes 
com estipGndio especitiw, erado pelo poder público. 



sqao r 
Dos princípios básicos 

Art. 3Q. A Carreira do Magisttria PCibIico Miinicipal tem mmo principios b i c o s :  
I - a profissionalização, que pressupk vw#o a d e d i w o  ao rnagis&io e qualifm@o 
qmfissionat com remuntr- condigna e wndiçíks adquadas de trabalho; 
!I - a valorização do desempenho, da qualifiaflo e do conhecimento; 
11 I - a pmgm&o atravis da mudariça de nível de habilita* e de promoções priddicas. 

PiiMLcado de& 
em Mrio y Siitrlire ds k a b l t ( l r .  Mn11ai~) 
da .\JM Aluyra dai Pimek, d r  icerbb 

Seção 11 
Da estrutura da carreira 

Sub-o 1 
Disposições gerais 

do Magistkrio Públim Municipal 6 integrada pelo cago de 
provime&Ektivo de Professor, para ~ I J W $ O  infarttil fundamental, maio  e eu educa#h bisica. 

1'. Constitui requisito para ingresso na carreira, a formação: 
1. em nivel superior, em curso de licenciatura plena ou curta, curso normal superior, admitida como 
forina@o minimn h obtida em nivel médio, na modalidade normal? para fiinção de dodncia; 
11. em nivel superior, em cursa de graduação plena em pedagogia ou outra licenciatura e pbs- 
graduaqdo especifica. para a função de suporte pedagdsico. 

fj 2'. O ingresso na Carreira dar-se4 no nlvel çorrespondente Ã habilitaqh do 
candidato aprovado em concurso público de provas ou de pravas e titulo. 

g 3". O exercício profissional do titular do cargo de professor çei-6 vincuiado 4 4rea & 
atuação para a qual tenha prestado concurso p54lic0, ressalvado o exercício, a titula precário, 
quando indispensável para o atendimento de necessidade do serviço em hrea de ciência a fins. 

$ 4". O titular de cargo de professor d e r a  exercer, de forma alternada ou 
concomitante com a dacência, outm funçtks de magistf'rio, atendida ao requisito de especializaç%o; 

9 SO. O nhnem de vagas p o cargo de Professar será determinado na lei de 
organizaçw da Prefeitura Municipal, publicado em edid fixado no mural da Prefeitura Municipal e 
secretaria &e Educação. 

6 - A mudariqa de nivel C autornhlia e vigora& no exercicio segriiik aquele cm 
que a interessado apresentar o comprovarite de nova habili [ação de interesse e aplicaflo na rede 
municipal de ensino, atendendo o Parágrafo Único do art. 6" desta Lei. 

Art. 5". Os níveis referentes I habilitação do tinilar de cargo Professor da Camira 
Magisttrio Piiblico são: 
a). Nível I - pa formação em curso de nivel médio, na 
inodalidade nwm 



b). Nivei 11 - formação em nível superior, em curso de licenciatura plena ou outra graduação 
comspondenie a Arem especificas do curriculo, com fomiagío pewdgica, nos t m o s  da legislaçih 
vigente; 
c). Nivel III - fomiaçâo em nível de pbs-graduaçao. em cursos na hrea de educação, w m  duraçao 
mlniina de titzentos e sessenta horas: 

Art. 6 O .  PromoçiIo 6 a passagem do titular do cargo dn Carreira de um nivel para outro 
i med ietamen te superior. 

Parhgmfo Único. A promoção observará alem da quaIifica@o e habilitação o 
cumprimento da inlerstícia de 02 (dois) anos de efetivo exercício do magistério público no 
muiiiclpio. 

Art. 7O. Progressão é a passagem dos titulares de cargos que compbam a Cmira  do 
Magisfrio Publico Municipal de uma referhcia para outra imediatamente superior. 

tj 1°. A progressao decorrerá de avali@o que considerar& o desempenho. a 
qualificaç8o em instituiçbs credeiiciadas e os conhecimentos do profissional da educação basados 
nos seguintes itens: 
a) bica profissional; 
b) ~ualidade de trabalho; 
c) Produtividade na irabal ho; 
d) Presteza; 
c) Aproveitamento em programas de capacittiç&s; 
f) Assiduidade; 
g) Pontualidade; 
h) Administ- de tempo; 
i )  Uso adequado dos equipamentos de serviço; 

u 
4 2 O .  A avaliaçb de desempenho erá realizada anualmente, enquanto a pontuação de 

quali ticaç%o e a avaliaçilo de co tihairnentos ocomrão si cada dois anos. 

6 3Q, A avaliação de desempenho, a aferição da qunlificaç30 e a avaliação de 
cooliecimentos ser30 realizadas de acordo com os critkrios definidos no regulamento de pro+es 
a ser detitiido pala Comissão de Gestgo do Plano de Carreira. 

$ 4O. A avaliago de conhecimentos do titular de cargo de Professor abranger& alem 
de wnhecinientos plagbgicos. a área que exerça a docência e cursos de 
coii hecimentos tecnicos. 

5". A pontua~ão para píogres$ s e ~ A p n i n a d a  pela média ponderada dos Fatores 
a que se referem os necessariamente: 

f ri1 A!rio nbhlicn 



Ptblioadi~ U ~ I f % # ~  I ~ I ~ J P ~  
I. a m a i a  aritmética das avaliapócs anuais de deempenho; ,a Awtm púburu a ~ r ~ ~ ~ u .  umiialpil 
!I. a pontuago da qualificaçiio; 
I l I. a avaliação de conhecimentos; 
IV. o tempo de exercicio em decência; 
V. Assiduidade e pontualidade; 
VI. Participação em atividades pedagbgicas; 

6'. As progressks sedo realizadas bianualmente, na forma do regulamento e 
estrirâo a disposiçào dos Professores na secretaria mun ici pnl de Educação. 

8 7'. Ficam criadas 15 (quinze) referências dos cargos e a porcentagem para a 
progres& será de 02% (dois por cento) para cada refesncia, onde as mesmas devem fazer parte 
desta Lei. 

fl 8'. Fica estabelecido que a progressao inicial se14 realizada na implantação da 
presente lei, respeitado o tempo de serviço do servidor individualmente na hrea de eduaqão de 
forma et'etiva. iinediatamente atd a refdncia no 2 (bois), ficando convencionado que atd o final do 
exercicio de 2006, deve& ser real indo a progressão anterior restantes. 

$ 9'. Decorrido a prazo previsto e nEto havendo processo de avaliação, a progressão 
dar--h aiitarnaticamente. 

SeGo i V 
Da qualificaç%o profissional 

Art. 8". .4 quali fica@a profissional, objetivando o aprimoramento ptrmanente do 
ensino e a progressão na carreira ser8 assegurada atmveç de cursos de formação, aperfeiçoamento ou 
especializaçiio, ministrados por instituiçh cdenciadas, de programas de aperfeiçonmenb . em 
serviço c de outras atividades de atualizriçh profissional, observados os programas priorihirias, em 
especial o de habi!ita@o dos professores leigos e magistério e estudo de formaçiio continuada. 

Art. 99 A licença para qualificação profissional consiste no afastamento da titular de 
cargo da ~ ~ r 1 t i t - a  de suas funqaes, computada o rempó de afastamento para todas os fins de direito, c 
se14 wii9edidoi para frequêncisi a cursos de t'owação. aperfeiçoamento ou especializaç30, em 
institui* credenciadns, desde que haja efe.tiva suficieiite para o desempenho iiormal das atividades 
afetadas A d e  publica municipal de ensino, e haja incompatibilidade de hodrios entre as atividades 
do servidor e o curso que ir8 frequentar. 

5 I". A l icenp sd seni concedida ao servidor que tenha cumprido o estágio 
pmbatbrio, desde que nao acarrete a obigatoriedade da conrmtaçâo de substituto. 

Art. IQ. A@s cada yiiinqUCnio de efetivo exercicio, o titular de cargo da Carreira 
poderh, no interesse do ensino, afaqtar-se do exercicio do cargo efetivo, com a respectiva 
reinunemç40, por três meses para participar de curso de qualificaç30 profissional, observada o 
disposto na parte final do parhgrafo antdence ,  

ercício o smidor fará jus a 
très meses de licença a titulo de iio du cargo efetivo. 



Art. I 1. A jornada de trabalho do titular de carga da ~ - ~ a r c i a l  ou 
integra!, wrrespotuiendo, mptivamtnte, e: 
1.20 (vinte) homs semanais 
t I. B (vinte e cinoo) horas semanais; 
t I l , 9 0  (quarenta) horas semmais. 

8 1 O. A p i a i d a  de trabalho do professor m hnção docente inclui urna parte da horas 
& aula a, um me de horas de atividades, destinadas, dt acordo com a proposta pedagógica da 
e&, b ptepawç&~ e avalia@ do trabalho didhdw, B mlabúr@o com a comunidade e ao 
aperfeiçoamento profissional, de acordo çam a proposta pedagbgica da escola. 

fi 2", A jajomada de vinte horas semanais do prafmor em funç4ío docente inclui qua$m 
horas de atividades s trãbal hos coletivos. 

39 A jornada de vinte e cinco horas semanais do professor em fungo docente inclui 
vinte h- de aula e cinco horas de aiividades, das quais a mlnima de duas horas será destinada a 
trabalho coletivo. 

g 4 O .  A jornada de q u a n t a  horas semanais do professor em função doccnte inclui 
trinta horas de aula e dez horas de atividades, das quais a minirnoi de duas homs será destinada a 
trabalho coletivo. 

5 5". A distribuiçâo dos sen'idom com rel- A jornada de trabalho sed definida 
pela especifica* do m c m o  e realizada pela comissão de p s t h  do plano anualmente no inicio do 
ma letivo, através de rtsoluflo, havendo necessidade de mrnqão que seja negociado entre prqfessot 
a secwria & Educa@o. 

fj 6'. A jornada de trabalho do cargo de Professor em função de suporte pdagbgico 
seráde quarenta horas semanais e, ou vinte hora wmanaisde acordocom a necessidade de escola. 

Ad. 12. O titular do cnrgo da Carreira em jornada parcial, que nio esteja em 
acumutnçb de cargo, emprego ou hn@o p h b h ,  poded ser convocado para pmar servip: 
I - em regime suplementar, até Q mbximo de mais quinze horas semanais, para substituiç5o 
tempodria de proftsso~s em f u n w  docente, nos ~ u s  impçdirnentos legais; 
[ I  - em regime de quarenta h w s  semanais, por necessidade do ensino, e enquanto prsistir esta 
riecasidade. 
III - para definir o valor da HodAula s d  feito o calculo do salário base dividido pelo total de 
horas do contrat~~do servidor 

Parhgdb Único. Na convw@o de que trata a cãput deste artigo deved ser 
resguardada a propom$o entre horas de aula e horas de atividade quando para o exercicio da 
d d n c i a .  

Art. 1 3. Ao t i ~ b r  da Carreira em regime de quarenta horas semanais pode ser 
condido o adicional de dedicação eirclusiva, em valor a ser definido no exercicio anterior, para a 
realização de projem especifico de interesse do ensino municipal, por tempo determinado. 



P&gdo único. O regime de dedicação exclusiva impliça, além da obripçih de 
prestar quat.enta horas semanais de d a l h o  em dois turnos completos, o impedimento do exercicio 
de outra atividade remunõradã publica ou privada. 

Art. 14. A coriwcaçâo para a pwstaçh de serviço em regime de quarenta hom 
semanais e a con~f:são do incentivo de dedia@o exclusiva dependefio de elvaliqão de proposta 
previamente apreseriuda peb titular de m i r a  que tiver interessa no regime de dedicação exclusiva 
e dependerão do parecer fssv014vel da comissão de Gestão do plano de Carreira e decis8o do chefe do 
Poder Exwtlt iva. 

Padgnúo hnico. A iiitemimo da convocação e a suspensão da concessão do 
incentivo de que trata o caput do artigo acorreslIo: 
I - a pedido do i ntemsado; 
11 - quando cessada a mdo da con votam ou da conces30; 
111 -quando expirado o prazo de concesdo do incentivo; 
IV - quando descumpridas as condiçdes estabelecidas para a convocação ou a concessão do 
incentivo. 

puyic.40 d @ / / t ( ~ & - ~ ~ ~ o b  
Seçao fo1 ,o ht,ro h htfemn Mimic4.I 

Da remunergno da +atia Alwra diu h r ~ h  de =arda 

Su-0 l 
Do vencimento 

relativo 80 carga Q ao n tvcl de habilitaç30 em que se encontre, acrescido das vantagens pecunihrias a 
estabelecida nesta Lei, 

Psrhgrafo Único. Considera* vencimento k i c o  de carreira o fixado para o cago de 
Profcsmr na função de d d n c i a  na nlvel mínimo de habilitação w m  jornada de vinte homs 
semanais e na função Be suporte Pedaghgico no nível mínimo de habilitaçiFãa com jornada de 
quarenta horas semmais. 

A k  16. Afém do vencimento, o titular de cargo da Carreira f a d  jus as seguintes 
vantagens: 
1 - grati FicaçSeS: 
a) Pelo exercicio de direção ou vicedireção de unidades esootms; 
b) Pela conclusão do programa dos Parârnttros C u r r i c u ~  Nacionais; 
C) a titulo de incentivo ao aprimoramento curricuiar individual, para custeio de despesas referentes a 
cursos ck niwt superior ou @s, em valor a ser definido em cada exercfcio de forma isonbmica pela 
comissão de Gestão do plano de M r a ;  
d) Pbs - $raduaç$ío Latu Sensu, com dm@o de 360 a 480 horas, em curso da hrea de educaçso; 
e) Mestrado em curso da por cento) do salhrio b; 
f) Doutorado em curso dei A r a  de educaçãoT 

. ' 



g) Gratifiação por cuno de aperfeipmento que atinja 100 horas ou mais, com reconhecimento da 
SEDUC, MEC, SEMEC, devidamente certificado, no miximo de 05 cursos. 
h) firatificação pelo ex&clo docente na ["série do Ensino FutPdrtmakl, mesmo em safas 
mul tisseriadas 
i) psto exercicio de dwhcia r;om alunos portadores de necessidades especiais com laudo medico 
Iegal, w m  ala  especifica de na mínimo 05 (cinco) alunos. 

I1 - adicionais: 
a) pelo exercido em escolas de difícil acesso. 
b} Abona do FUNDEF - a ser concedida eventualmente na oco&ncia da excesso e sobra do 
montante financeiro destinado dos 600h (sessenta por cento) do FUNDEF, de h a  isondrnica, 
observandm nível, carga horbio e tempo coma base de cálculo o &imo terceiro salário e tdos 
que akdvarnente estejam lotados e na respectiva folha do FUNDEF. 
c) adicional por tempo de serviço, 

Pndgrafo Único - As gcatificaÇBss não poderão ultrapassar os 50% (cinquenta por 
cento) do saldria base, senda que as gratificaçiks das letras d, e e f não são wurnuIativas. 

Art, 17. A gratificação pelo exercicio de função de direção de unidades escolares 
observarh os vaiores no ancxo 111 desta lei: 

8 I". A gratificação pelo exercício de v i d í w q â o  de unidades escolafes 
cumponded a 50% (cinqllenta por cento) da gratificaçllo devida a direção correspondente, 

9 29 56 W ~ Q  viadiretores as escolas com mais de 300 alunos. 

3". A c h ç i k a @ o  das unidades escalares segundo a iipdagia será estabelecida 
anualmente, atravds de mluqão pela Comissão de Gest?lo do Plano de Carreira, 

8 4" - A gratificação pela conclusáo do programa dos Pathetros Curriculares 
Nacionais, cwresponder4 a 5% sobre o salbio base, visto que a conclusB[o do programa equivale a 
160h da carga h o M a  de estudos, 

base. 
8 5" - A graeificaç80 por curso de aperfeiçoamento, correspondes8 a 2% sobre saIArio 

9 6 O  - A @tifim pelo exercicio docente na I' &ria: do ensino fundamental 
mspanded  a WO do salhrio base. 

8 7' - A gratificação pelo sxaicio de do&çia com alunos portadom de 
necessidades especiais ser8 de IOYO (dez por cento) do salirrio base. 

Art. 18. O adicional pelo exercicio em escolas de di€icil acesw serh pago um adicional 
5 % (cinco por mnto) do vencimento para deslocainento de 02 a 10 Km de dimcia, de ida e volta; 

vencimento base, a cada cinco mos de efetivo ex 
por cento). 



P d p f o  único. O adicional m que se trata este artigo será para professores que se 
deslocarão em veiculos ou trwnsporte próprio, onde w semtaria n h  o f k ç a  transporte. 

Sub- III 
Da remuneração pela wnvocaçh em regi me suplementar 

Art. 19. A coo~ocação m regime suplementar ser8 remunerada proporcionalmente ao 
número de horas adicionadas a jornada de trabalho do titufar de cargo da carreira, publicado em 
Edi tal, justificando a necessidade de regime suplementar. 

Sq-30 III 
Das férias 

Art. 20. O período de fkias anuais dos titulares de cargos da m i r a  seri de 45 
(quarenta e cinm) dias 

Parágrafo Único. As fdrias do titular de cargo da Cimeira em execcicio nas unidades 
emlares serão ooiicedidas nos peridos de f'brias e m s o s  escolares, de acordo com os calendkios 
anuais, de forma a atender as necessidades diditicas t administrativas do estabelecimento. 

Seção VIII 
Da oedkncia ou cesdo 

Art, 2 t.  Cedencia ou cessão t o ato pelo qual o titular de cargo da Carreira d posto a 
dispam de entidade ou brgiío não integrante de rede municipal de mino. 

9 I9 A & € d a  ou será sem Ônus para o ensino municipal c s d  concedida 
pelo pram mínimo de uma ano, renovivel anualmente segundo a necessidade e a possibilidad~ das 
parres. 

$ 2"- Em casos excepcionais, a cedeiicia ou ws8o poderb dar-se com bnus para o 
ensino municipal: 
I - quando se m a r  de instituiç8es privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atua* 
exclusiva em educação especial; 
[I - quando a entidade ou Sr@o soiicimnte compensar a d e  municipal de ensino com a serviço de 
valor equivalente ao custo anua! do cedido, 
III - qumdo for libeta@o pata o trabalho em movimentos sindicais, 
IV  - A I i h ç % o  ter& que ~ n ~ l i z a r  mais de 200 (duzentos) servidores filiados no Município de 
Alto Alegre dos Pareci$. 

5 3*. A cedençla ou cessão para a exercício de atividades estranhas ao magistério 
interrompe o intersticio para a promução e progresdo. 

Sqao IX 
na comissfia & G&~Q da Plano de CarEi ras 

Art. 22. Fica institui& a 
Público Municipal, com a finalichde de orientar 
acompanhamento. 

powie@do d e m a  f & 
* I''" 

L ~ U G *  1. preteitun y'taiP'1 <'' 



Parágrafo Úliice. A Comisdo de Gest%o do Plano s d  presidida pelo Secretário 
Municipal de Educa#o e integrada por um representante da Secretaria Municipal de Educ@o, um 
representame da secretaria de Administmçlb e Finanças um repmenbaste do depammento de 
planejamento e três representante da categoria, o d e  os wpmentantes da categoria yerãa escoihrdos 
em assembldia convocadei atravds de ofício citcular, onde o Sindicato o f ~ l a l h d  a Semtaria 
Municipal de EctucaçBo os r e p m t a n  tes escolhidos. 

CAPITULO r11 
DISPOS~Ç~ES GERAIS E TRANSIT~RIAS 

s* 
Da implantaqKo do Plano de Carreira 

Art. 23, O numero de ages da carreira do MagistCrio Piiblico Municipal t defin i& 
por lei, mas a sua distribuiçgci par niveis serB definida por decreto, atd trinta dias depois de encerrado 
o pmm de apç4o. 

Parelgrafo dnico. As modificaçUes dos niimeros de cargos por nlveis, quando 
necesdrias, serão rea tiadas anualmente por decreto ouvidas a Comi& de GesW do P l m .  

Art. 24. O provimento dos cargos efetivos da Caimim do Magistério Público 
Municipal dar-se-h cóm os titulares de cargos efetivos de profissionais da tduca@o que óptarwn 
pelo ingresso no Plano de Cbrmh, akndida a exigencia mlnima de habilitação especifica de &a 
n iveI. 

4 1°. 0 s  ciptantes serão disttibufdos em niwis com observfincia da posi@o reiativa 
ocupada no plana de carrefra vigente. 

$ 2'. Se a nova remuneração decorrente do provimrito no Pfano dc ~ a r r e i k  for 
inferior h munemç& até ent%o p e d i d a  pelo optante, ser-lhe-& asegurada a diferença, como 
vantapn pessoal, sobre a qual não incidirão os reajustes hhm, 

SO. A opção âc que trata o c q t u  do artigo deve& realizarse no prazo de sessenta 
dias a contar da public#o de sua regulamntaç8o. 

Seção [I 
Da gestão dernacdtica administrativa 

S u W o  I1 
Da escolha de diretor, vice-di~etor de escola. 

Art. 25. A e m l h a  de diretor e vicsdietor de escola seri por eleição dentro dos 
servidoi-es do quadro da Carreira do Magistdrio Pública Municipal, com no minirno de 02 (dois) 
mos de atuaç8o ao Magistétio Público, 05 quaiã se submeter& a um procesm eletivo por voto direto 
e secreto de Wos os funcionhrios da escaia, todos os pais w respons8veI e os membros discentes 
acima de dezesseis anos, c o n s a g m d ~  eleito o que obtiver maioria simples de v 

4 1°. O mandado seni de 02 (dois) anos. , 

mDLlc.du I @  /I&/= !iweu&L . , wia p h b l i ~ ~  da P # * h i t ~ a  Y u i r i ~ '  



$ 2". O p m s s o  eletivo seri coordenado pela Comissão de: Gestão do Plano, que 
ragulamenM a forma de eleição assegurando peso diferenciado aos vams dos eleitores da seguinte 
forma: 
a} 35% {trinta e cinco por cento) para os titulares da m i m .  
6) 20% (vinte por cento) para os funcionkios da ascola. 
c) 25% (vinte e cinco por m t o )  para os pais. 
d) 200! (vinte por cento) pata os alunos. 

Pai.a$rafo onico- O diretor que estiver em efetivo exercicio adquiri& o direito de 
concorrer A ~eetei#&. 

S* I[[  
Das disposições finais 

Art. 26 É considdo em txtinçh o quadro da educaçb, criado pela Lei no 130103, 
ficando desde j fi extintos os cargos vagos. 

Pdgrafo ~niw.  Os cargos integrantes do quadro 6duwç510 são wdsiderados extintos 
& medida que vagam. 

Are. 27. Os integrantes do quadro a que se refm o artigo anterior que, por úcasião do 
primeiro provimento, a& atenderem ao requisito de habilitam n e c e e i o ,  pode& ser enquaddos 
ti9 novo plano, atendido o requisito, no praui de dois anos da publicaç80 desta lei. 

Art. 28. Real ido a primeiro provimento do Plaiio de Carreira e atendido o disposto 
no artigo 30, os candidatos aprovados em cõncurso para o Magidrio Pitbl lco Munioipal poderão ser 
nomeados, obaervrado o número de vagas para o cargo. 

A~P. 29. A lei dispopá sobre a wiitrataMo por tempo determinado para atender As 
necessidades de substituição tempo&ia do professor na funflo docente, mediarite teste detive. 

Att, 30. O valor dos vencimentos mmspondentes a carga horhia do cargo de 
Proksçw da Camira do Magistério PiIibliw Municipal será obtido pela aplicação dos coeficientes 
seguintes ao vencimento bhico da Cmira: 

................. a) vinte horas [,O (um) 
b) virite e cinw horas .... 1,25 (um virguia vinte e cinco) 
C) quarenta horas ........... 2 ,  (dois) 

Art. 3 1 . O valor dos vencimentos correspondentes aos nf veis do cargo de Professor da 
Carreira do Magisterio Piibliw Municipal serA obtido pela ap!icaç.ão dos cwficientes seguintes ao 
vencimato b4sim da Carreira: 
a) Nlvel 1 .................. 1 ,O (um virgula); 
b) Nivel I1 .................. I ,5 (um virgula cinco); 
c) Ntvel III .................. 1,725 (um virgula setecentas e vinte e cinco). 

Art. 32. O valor do d m e n t o  k i c o  do cargo de Professor da Camira do 
Magistdrio Wblico Municipal t o fixado no valor de R$420,0 



M. 33. Os t i t u l m  de cargo da Carreira da Magistério Pribtlco Municipai poder20 
perceber outras vantagens gecuniárias devidas aos servidares municipais, nessa cundi*, quando 
não conflitantes com o disposto nesta lei. 

Art. 34. O Poder Executivo aprova% o Regulamento de ProgmsiJm do Magistério 
Nbliw Municipal no pnm de um ano a contar da publicaçh dtsu lei, com efeitos remativas, 

Art. 35. No caso de IIIodificaç8~ da quantidade de vagas para o cargo, s6 ser4 Feita de 
acordo com a proposta da Cmissão de G e a a  do Plano de Carteira. 

Art. 36. 0 professor que estiver exercendo a função de suporte pedagbgico deverá 
receber gatit-içW igual a da ddnciri, ou uma equivalente, 

Art. 37. O Poder Executivo promovd a regulamentação detalhada sobre os projatos 
de: treinamento, aprfcipamento, formação, titulaç30 e especiali7rrç4lo dos sewidom a educação e 
as medidas necessárias A cetebraçâd de convbnio ou contratos com outras irtstitui@ks, objdvando a 
ofata de cursos para d ivetws niveis. 

Art. 38. Fica assegurada a r e v i a  do presente plano no prazo de 01 (um) ano da 
publicaçiio desta Lei. 

Pdgafo  Único - Todas as alreraçiks c d o c i ç k s  referentes a presente Lei deverão 
ser tomadas em assembléia geral dsi categoria, convocada sempre que -tia em editai e oficio 
circular, 

Art. 39. Fazem parte integrante desta Lei os anexos 1, II e 111. 

Ate. 40, Esta lei entra em vigor na data de sua publica+. 

Art. 4 1, Revog6un-se as disposlçtles em contrario, especialmente a Lei Municipal nP 

dti Alto 4 

Alto Alegre dos ParecislRO, 23 de darribro de 2005. 

Prefeito Municipal 



LEI H. 254/3005 - DISP~E SOBRE O PLANO DE CARREIRA E REMUNERAÇ~Q DO 
MAGIST~RIO Wetrco MUNICIPAL. 

ANEXO I 

VALORES DE VENCIMENTOS DOS CARGOS DE PROFESSOR. 

Alta Alegre dos Pamis/RO, 23 dc Dezembro de 2005. 

PROFESSOR 
NlVEL 

NIVEL 1 
NIVEL II 
NIVEL 111 

Prefeito Munici I T \\ 

CARGA HORARIA 
20 HORAS I R$ 

420,OQ 
63400 
n s s o  

25 HORAS I R% 
525,OO 
787,50 
90333 

40 HORAS I R$ 
840,OO 

1.260,OO 
1.449~00 



LEI N. 25412005 - DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARREIRA E REMUNERAÇ~O DO 
MAGISTI~RIO P~BLICO MUNICIPAL. 

A N E X O  I1 

DENOMINAÇAO DO CARGO 
Professor 

FORMA DE PROVIMENTO 
Ingreso por ooncorso pútilico de provas e tltulos, 

REQUISITOS PARA PROVIMENTO 
Forma@ em curso superior de graduação, de licenciatura plena, ou curso normal superior, admitida 
como fomraçih mfnima A obtida em nfvet maio,  ria modalidade normai apenas para os jA 
c o n ~ ~ d o s .  
Formaç& em curso superior de gradua* om pedagogia ou Outra licenciatura com pbs-graduaçãa 
esptxifm, 

FUNÇÃO: 
D&ncia na cducaçb infanti I, fundamental e media 

ATRIBU IÇOES 
1, üwhcia  na educação inhntil, fundamental e médio, incluindo entre outras, as seguintes 
atribuições: 
I. 1. Participar da elaboração da proposta pedsigbsica da escala; 
1.2. Elaborar e cumprir plano & trabalho segundo a proposta pdagogicei da escola; 
1.3. Zelar pela aprendizagem dos alunos; 
1.4. Estabelecer e implmentar estratdgias de mupera$a parri as alunos de menor rendimento; 
1.5. Ministrar os dias letivos e h o m u i a  estabelecido; 
1.6. Participar inteplmente dos períodos dedicados ao planejamento, A avaliam e ao 
desenvolvimento profissional; 
1.7. Colaborar com as atividades de articulação da escda com as h i l h  e a comunidade; 
1 ,v. Desincumbir-se das demais tesefa indispensável ao atendimento dos fins educacionais da escaia 
e ao processo de ensino-aprendizagem. 

FUNÇAQ: 
FunçBes dc suporte pedagbgico direta ddncia,  como as de admin i s t r w  escolar, planejamento, 
inspeção, supervisão e orientaç30 educacional. 

ATRIBUIÇ~ES 
1. Atividades de suporte pedagdgico direto A ddncia básica, voltadas para 
planejamento, administraçiio, supervisii[o, orientaçgo e insp luindo, entre outras, as 

- -- --. 
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I .  i .  Cmdenar a elaka@o e a execução da proposta p d a g b g i a  da escola; 
1.2. Administi-dr o ~ s o d  e as recursos materiais e financeiro8 da escola, tendo em vism o 
akadimentú de seus objetivos pedagbgicas; 
1.3, Assegurar o cumprimenta dos dias letivos e horas-aula estakleeida; 
1.4. Velar peio cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 
1 . 5 . M ~  maios pata mupmição dos alunos de menor rendimento; 
1.6. Promover a articulqib com as farnllias e a comunidade, criando processos de integraç%o dei 
sociedade com a escola; 
1.7. Informar os pais e respondveis sobre a fequência e o rendimento dos alunos, bem como sobm a 
execução da proposta pedagógica da escola; 
1.8. Coordenar, no bmbito da escola, as atividades de plan jamento, avaliwo e desenvolvimento 
pmftssionãl, 
1.9. Acompanhar o processo de desenvolvimento dos estudantes, em cúlabomçáo oom os bcmtes e 
as farnilias; 
1.10. Elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos indispendveis ao 
deçenvalvirnen& da sistema ou rede de ensino ou da escola: 
1.1 1. Elaborar, acumpanhar e avaliar os planos, programas e projetos voltados o 
desenvolvimento do sistema dou rede de. ensino c de w l q  em reIaç8o a 4cspecios pdag6@s, 
administrativos, financeiros, de pessoal e de recursos materiais; 
1.12. Acompanhar e supervisionert o Aincimenla drrs escolas, zelando pelo cumprimenta da 
IegistaCgo e normas educacionais e pelo padrão de qualidade de ensina, 

Alto Alegre dos ParecidRO, 23 ck dezembro de 2005. 

- U L * O L - r ,  
BENEDITO DE HOLANDA 

Prefeito Municipal 

- 
em &Mo paõlica da CBmd 

.*'e Alto kfirare dar b 



LEI N. 25412005 - D I S ~ E  SOBRE O P U N O  DE CARREIRA E REMUNERAÇÃO DO 
MAGIST~IO P ~ L I C O  MUNICIPAL. 

A N E X O  I I I  

1 

Alta Alegre dos Parecis/RO, 23 de dezembro de 2005. 

I n m m r - x  1 1 nl~c*rTIR DE ESCOLA 
a= ~ 5 0  alunos 

&-+&L L &L 
MARXT N BENEDI~O DE HOLANDA 

VALOR R$ b L h  

2 5 0 E  
UKVCM 

01 
1011 I1E 

w 4 ~ x e  4 L - - - . 
Tipobgia 1 - -" "' 

02 
03 

TipoIogia I I- de 25 I a 500 alunos I IVY,VJ 
Tipologkt 1II - mais de MO alunos- ) 350,OO 


